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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Superior Tribunal de Justiça afeta novos Recursos 

Especiais (Temas: 1228,1227 e 1226) 

 

Em uma sessão realizada em 18 de dezembro de 2023, a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos 

Especiais n°s 2.068.273/RS, 2.068.698/PR e 2.068.695/RS como 

paradigma da controvérsia repetitiva descrita no Tema 1228. Este 

tema busca definir se a pessoa física que exerce serviço notarial ou 

registral é contribuinte da contribuição social do salário-educação, 

conforme o § 5º do art. 212 da Constituição Federal de 1988 e instituída pelo art. 15 da Lei 

9.424/96.  

 

Na mesma data, a Terceira Seção afetou o Recurso Especial n° 2.046.906/SP como 

paradigma da controvérsia repetitiva descrita no Tema 1227, que procura esclarecer se a 

tipificação do crime de roubo requer que a violência empregada seja direcionada à vítima 

ou se também abrange casos nos quais a violência é aplicada contra um objeto, com o 

intuito de subtrair o bem.  
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Além disso, em 15 de dezembro de 2023, a Primeira Seção também afetou os Recursos 

Especiais n°s 2.069.644/SP e 2.074.564/SP como paradigmas da controvérsia repetitiva 

descrita no Tema 1226. Este tema busca esclarecer a natureza jurídica dos Planos de 

Opção de Compra de Ações de companhias por executivos (Stock option plan), 

determinando se estão vinculados ao contrato de trabalho (remuneração) ou são 

estritamente comerciais, para determinar a alíquota aplicável do imposto de renda e o 

momento de incidência do tributo.  

 

Importante ressaltar que, para os Temas 1228 e 1226, há determinação da suspensão do 

processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que tratem da mesma 

matéria, enquanto no Tema 1227 não se aplica a suspensão do trâmite dos processos 

pendentes.  

 

Para mais detalhes, leia abaixo: 

 

Tema 1228 - STJ  

 

Questão submetida a julgamento: Definir se a pessoa física que exerce serviço notarial ou 

registral é contribuinte da contribuição social do salário-educação, prevista no § 5º do art. 

212 da Constituição Federal de 1988 e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/96.  

 

Informações complementares: Há determinação da suspensão do processamento de todos 

os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais 

tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na 

Segunda Instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a 

orientação prevista no art. 256-L do RISTJ.  

 

Tema 1227 – STJ  

 

Questão submetida a julgamento : Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a 

violência empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos em que a 

violência tenha sido empregada contra um objeto, com o intuito de subtrair o bem.  

 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 

1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)  

 

Tema 1226 – STJ  

 



   

 

Questão submetida a julgamento: Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de 

Compra de Ações de companhias por executivos (Stock option plan), se atrelada ao 

contrato de trabalho (remuneração) ou se estritamente comercial, para determinar a 

alíquota aplicável do imposto de renda, bem assim o momento de incidência do tributo.  

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e que 

estejam tramitando já na Segunda Instância. 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.849 de 15 de dezembro de 2023 - Posterga o prazo para 

o pagamento do imposto sobre a propriedade de veículos automotores terrestres (IPVA) 

na hipótese que menciona. 

 

Decreto Estadual nº 48.852 de 15 de dezembro de 2023 - Estabelece desconto 

para pagamento do imposto sobre a propriedade de veículos automotores terrestres 

(IPVA) na hipótese em que menciona. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.755, de 15 de dezembro de 2023 - Institui a Política Nacional de 

Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PNAB); discrimina os direitos das 

Populações Atingidas por Barragens (PAB); prevê o Programa de Direitos das Populações 

Atingidas por Barragens (PDPAB); estabelece regras de responsabilidade social do 

empreendedor; e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei n º 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 
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0818039-35.2022.8.19.0002 

Relator: Des Antonio Iloízio Barros Bastos 

j. 14.12.2023  p. 18.12.2023 

 

Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória. Banco notificado 

extrajudicialmente. Recusa à apresentação dos extratos bancários solicitados. embaraços, 

ainda, à entrada da primeira autora, idosa e cadeirante, na agência. dano moral 

configurado.  

1. Autora, idosa e que usa cadeira de rodas, e sua nora, que encontraram óbices no 

ingresso à agência, demora excessiva no atendimento presencial e não atendimento da 

apresentação de extratos, mesmo após notificação extrajudicial.  

2. Flagrante a má prestação do serviço, o que, por si só, enseja a ocorrência de danos 

morais passíveis de reparação pecuniária.  

3. Valor indenizatório que deve ser mantido por atender aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade.  

4. Recurso conhecido e improvido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende decisão que impedia Petrobras de terceirizar serviços de 

manutenção predial 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão da Justiça do 

Trabalho que havia declarado ilegal o contrato de terceirização feito pela Petróleo 

Brasileiro S/A (Petrobras) para execução de serviços de limpeza, controle de pragas, 

manutenção de áreas verdes e predial de seu edifício-sede no Rio de Janeiro. Segundo 

Fux, o Juízo da 51ª Vara do Trabalho da capital fluminense desconsiderou entendimento 

vinculante do Supremo sobre a constitucionalidade dessa modalidade de prestação de 

serviço. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0818039-65.2022.8.19.0002
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DF5F78FA6DEE707B36F960BA76BE5A0DC5155A214803&USER=


   

 

Ação civil pública 

 

Na Reclamação (RCL) 64510, a Petrobras relatou que a decisão se deu em ação civil 

pública ajuizada pelo Sindipetro-RJ para impedir a contratação de prestadora de serviços 

para realizar atividades atualmente executadas por técnicos de manutenção e de 

operação, normalmente concursados. O juiz declarou a ilegalidade do contrato sob o 

argumento de que as atividades seriam essenciais e, por isso, não poderiam ser 

terceirizadas. 

 

Interrupção da manutenção 

 

Ao deferir a liminar, Fux considerou que a interrupção das operações prediais deixaria o 

edifício-sede da Petrobras sem a devida manutenção. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende convocação de nova eleição para mesa da Câmara 

Municipal de Belford Roxo (RJ) 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na 

Reclamação (RCL) 64566 para suspender a realização de novas eleições para a Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Belford Roxo (RJ). De acordo com a decisão, caso a 

eleição já esteja em curso ou já tenha ocorrido, seu resultado fica sem efeito até decisão 

final do Tribunal. 

 

Lei Orgânica 

 

Na reclamação, o presidente da Câmara Municipal, Armando Rosa Penelis, questiona 

decisão do Juízo da 2ª Vara Cível da cidade que havia determinado as novas eleições. 

Segundo Penelis, a determinação desconsiderou que, a partir de alterações na Lei 

Orgânica do município, o mandato do presidente passou de um para dois anos, 

terminando somente em 31/12/2024. 

 

Estabilidade 

 

Em sua decisão, o ministro André Mendonça reconhece que parece haver controvérsia 

sobre a validade jurídica e a própria existência da alteração legislativa durante o mandato 

de presidente da Câmara. Contudo, a realização de novas eleições e a eventual posse de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522630&ori=1


   

 

novos membros da Mesa Diretora, de forma precária, poderá abalar a segurança jurídica e 

a estabilidade político-institucional do município. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF determina cumprimento da primeira pena definitiva por atos do 8 de 

janeiro 

 

Três meses depois da conclusão dos primeiros julgamentos das pessoas envolvidas em 

atos antidemocráticos de 8/1, o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), determinou o início do cumprimento da pena imposta pela Corte a Matheus 

Lima de Carvalho Lázaro, diante do esgotamento das possibilidades de recurso. A 

condenação, definida na Ação Penal (AP) 1183, é a primeira relativa aos ataques das 

sedes dos três Poderes a se tornar definitiva (transitar em julgado). 

 

Condenação 

 

Carvalho foi julgado em 14/9, em sessão presencial do Plenário do STF. Ele foi condenado 

pelos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do Estado Democrático 

de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado pela violência e grave ameaça 

contra o patrimônio da União e deterioração de patrimônio tombado. 

 

Preso quando retornava ao QG do Exército, após invadir a sede do Congresso Nacional, 

ele portava um canivete e tentou fugir da polícia. Em mensagens de áudio encontradas em 

seu celular, ele dizia à esposa que era necessário “quebrar tudo, fazer uma guerra, tomar 

o poder” para “esperar o Exército entrar”. 

 

A pena definitiva foi fixada em 17 anos de prisão, sendo 15 anos e seis meses de reclusão 

em regime fechado e um ano e seis meses de em regime aberto. O tempo de prisão 

preventiva já cumprido por ele é contabilizado e será subtraído do total da pena. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende limitação de participação feminina em concursos para PM 

e Bombeiros em GO 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), afastou a validade de norma do 

Estado de Goiás que estabelece percentual de 10% para o ingresso de mulheres na 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522629&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522628&ori=1


   

 

Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros por concurso público local. O relator deferiu 

medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucional (ADI) 7490, a ser submetida ao 

Plenário. A norma ficará suspensa até o julgamento final da ação, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República. 

 

Nomeação 

 

Na decisão, Fux ressaltou que as autoridades locais anunciaram para o primeiro semestre 

de 2024 a nomeação de 300 policiais militares aprovados em concurso realizado em 2022. 

Atendendo pedido posterior da PGR, ele determinou que novas nomeações ocorram sem 

as restrições de gênero previstas nos editais 002/2022 e 003/2022. 

 

Violação de princípios 

 

O ministro lembrou que, em casos semelhantes, o STF já decidiu que o limite para 

ingresso de mulheres nos quadros da PM viola os princípios constitucionais da isonomia e 

da universalidade de acesso aos cargos públicos. Esse entendimento também foi adotado 

em relação ao Rio de Janeiro (ADI 7843) e ao Distrito Federal (ADI 7433), com a 

celebração de acordos para prosseguimento dos concursos sem as restrições de gênero 

previstas na lei e nos editais. 

 

O Supremo recebeu outras 13 ADIs propostas pela PGR contra normas estaduais sobre o 

mesmo assunto. No caso de Goiás, a Lei 21554/2022 destinou às candidatas 10% das 

vagas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita ação contra programa Remessa Conforme 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou a tramitação da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7503, ajuizada contra o Programa Remessa 

Conforme, que zerou a alíquota do Imposto de Importação sobre compras internacionais 

de até US$ 50. 

 

Isonomia 

 

A ação foi proposta pela Associação Brasileira das Indústrias de Calçados (Abicalçados) e 

pela Associação Brasileira de Empresas de Componentes para Couro, Calçados e 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522626&ori=1


   

 

Artefatos (Assintecal). As entidades alegavam que a norma do Ministério da Fazenda fere 

a isonomia tributária em relação à indústria e às empresas nacionais de varejo, ao 

privilegiar o produto importado e o comércio realizado por empresas sediadas no exterior 

em detrimento da produção e do varejo nacionais. 

 

Outras atividades 

 

Ao examinar o pedido, a ministra constatou que as normas questionadas afetam empresas 

de comércio eletrônico que desenvolvem diversas atividades econômicas, e não apenas 

as ligadas à produção de calçados e couro em geral. Dessa forma, as associações não 

estão qualificadas para propor ações no STF questionando sua validade, pois representam 

apenas uma parcela das atividades econômicas afetadas pelas regras questionadas. 

 

Decreto 

 

A relatora também destacou que a portaria foi editada com base no Decreto-lei 1804/1980, 

que autoriza o Ministério da Fazenda a isentar do imposto de importação remessas postais 

de até US$ 100. Assim, para questionar a constitucionalidade da portaria, seria 

necessário, em primeiro lugar, questionar o decreto, o que é inviável no Supremo, que 

examina apenas violações diretas à Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo valida acordo para continuidade de concurso da PM do Pará 

sem restrição de gênero 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou o acordo homologado pelo ministro Dias Toffoli 

que permite o prosseguimento de concursos públicos para oficiais e praças da Polícia 

Militar do Estado do Pará (PM-PA) sem a limitação do acesso de candidatas. Firmado em 

novembro, o acordo assegura às mulheres o direito de concorrer à totalidade das vagas, 

livremente e em igualdade de condições com os candidatos homens. 

 

O acordo foi firmado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7486, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR), e seus termos foram validados por unanimidade 

na sessão virtual finalizada em 11/12. 

 

Igualdade 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522618&ori=1


   

 

Na decisão, o ministro relator destaca que a Constituição Federal prevê igualdade entre 

homens e mulheres e proíbe, no âmbito das relações de trabalho, a diferenciação de 

critério de admissão por motivo de sexo, regra extensível ao serviço público. Ele explicou 

que, embora o texto constitucional admita requisitos diferenciados de admissão, isso 

somente se dá na medida das exigências relacionadas à natureza do cargo, desde que 

não ofendam preceitos fundamentais. 

 

Até o julgamento de mérito da ADI ou até que nova legislação seja aprovada, os termos do 

acordo firmado vincularão os concursos futuros para acesso aos cargos da Polícia Militar 

estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Antes da homologação, é possível se retratar de desistência da 

denunciação da lide 

 

Caso o denunciante desista da denunciação da lide e depois se arrependa, ele poderá se 

retratar, desde que ainda não tenha havido decisão homologatória da desistência, nos 

termos do artigo 200, parágrafo único, do Código de Processo Civil (CPC). Nessa 

hipótese, a denunciação da lide terá prosseguimento normal. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 

provimento ao recurso da Vale em ação na qual ela havia desistido da denunciação da lide 

à construtora Norberto Odebrecht, mas, antes da homologação do pedido, voltou atrás e 

requereu a manutenção da litisdenunciada no processo.  

 

Na ação, dois proprietários rurais pedem indenização por danos morais e materiais devido 

a prejuízos que teriam sofrido com a duplicação da Estrada de Ferro Carajás, em 2012. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522606&ori=1


   

 

Em primeiro grau, o juízo acolheu o pedido da Odebrecht para excluí-la do processo, sob o 

argumento de que a desistência da denunciação tem efeitos imediatos. A decisão foi 

mantida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). 

 

Denunciação da lide tem contornos de ação incidente 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que a denunciação da lide constitui uma 

espécie de demanda incidente, ainda que tenha natureza eventual e antecipada. 

 

"É antecipada, porque o denunciante se antecipa ao prejuízo e instaura a lide secundária; 

e eventual, tendo em vista o caráter de prejudicialidade da ação principal sobre a 

denunciação da lide (artigo 129 do CPC). A denunciação da lide é uma ação de regresso 

que tramita em conjunto com a ação principal", completou. 

 

Tendo contornos de ação, apontou a relatora, a denunciação da lide deve observar o 

disposto no artigo 200, parágrafo único, do CPC, segundo o qual a desistência da ação só 

produz efeitos após a homologação judicial. 

 

"Nessa linha de ideias, o denunciante pode desistir da denunciação da lide sem o 

consentimento do denunciado até que este ofereça a contestação. Tendo em vista que 

esse ato processual só produz efeitos após homologação pelo juiz, é permitido ao 

denunciante retratar-se antes da decisão homologatória, circunstância em que a 

denunciação da lide terá prosseguimento", afirmou a ministra. 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi apontou que a Vale se retratou da desistência da 

denunciação da lide em relação à Odebrecht antes mesmo de o juízo se manifestar a esse 

respeito. Como consequência, por considerar que a retratação não possui efeitos 

imediatos – já que depende de homologação –, a relatora restabeleceu a denunciação no 

processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18122023-Antes-da-homologacao--e-possivel-se-retratar-de-desistencia-da-denunciacao-da-lide.aspx


   

 

Judiciário ganha ferramentas para acompanhar medidas socioeducativas 

no meio aberto 

 

CNJ lança cartilha sobre segurança da informação no Poder Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/judiciario-ganha-ferramentas-para-acompanhar-medidas-socioeducativas-no-meio-aberto/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-ganha-ferramentas-para-acompanhar-medidas-socioeducativas-no-meio-aberto/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

